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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PÁ U13

PROJETO DE LEI N° 01 PL	 ;
01- 0395/2005

Dispõe sobre a criação do
PROGRAMA MUNICIPAL PARA
CUIDAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS E
AÇÕES VOLTADAS ÀS PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA VISUAL, no
âmbito do Município de São Paulo.

XPROVADO EM i a DISCUSSÃO
VOLTA Á 2 4 "» 3CUSSÃO

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

.Art. 1° -	 Fica criado o PROGRAMAM	 - .! • • ' :
políticas públicas e ações voltadas às pessoas com deficiência visual, com
os seguintes objetivos:

I — garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência
visual em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade.

II — desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com
deficiência visual em todas as áreas da administração pública municipal

•	 direta, indireta e autárquica.

III - garantir no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e
estadual existentes.

IV- garantir que nas habitações construídas, implementadas ou
financiadas pela SEHAB, inclusive por mutirão, sejam reservado um
mínimo de io% (dez por cento) das habitações para o atendimento
preferencial das famílias com pessoas com deficiência visual.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

V- garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as
tecnologias assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções.

VI — Adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e
cultura, para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em
todo ambiente interno e externo, incluindo áreas comuns.

•-• VII — Garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento
das necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de
esporte, lazer e recreação.

VIII — Adaptar e instalar nos espaços de uso público, sinalização sonora e
tátil de forma a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual,
tais como: placas indicativas com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus
itinerários e principais edifícios de uso público.

IX — Garantir o cumprimento da Lei Municipal 13.241/01 — art. 30,
que institui o sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo
ele deve ser acessível às pessoas com deficiências.

X — Garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação
111	 vigente.

XI - Garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de
calçadas, passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a
eliminação de barreiras e outros elementos que provoquem impedimento,
risco ou dificuldades -para a locomoção de pessoas com deficiência visual.

Art. 2°-	 Este PROGRAMA deverá atingir todas as áreas da
administração pública municipal direta, indireta e autárquica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art, 30 - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta Lei,
faculta-se à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a celebração de
convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.

Art. 40 Ao titular da pasta da Secretaria Especial de Pessoa
com Deficiência e Mobilidade Reduzido do Município de São Paulo
competirá:

1-	 nomear Equipe de Coordenação deste Programa.
- assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os

convênios, acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.

Art. 50 As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos
e entidades de administração direta e indireta do Município deverão,
sempre que solicitadas, prestar a colaboração necessária para a
manutenção deste Programa.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 7°-	 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•
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JUSTIFICATIVA

A apresentação desta propositura tem como
objetivo levar qualidade de vida para o paulistano que possui
deficiência visual.

A preocupação especifica pelo deficiente visual se
dá pelo fato de que nossa cidade não está ainda adaptada o
suficiente para atender as necessidades dos deficientes em geral,
principalmente no que tange a falta de visão.

Este programa se desenvolvido com
determinação, irá criar estrutura executiva para cuidar
unicamente de políticas públicas e ações voltadas às essas pessoas
especiais.

Dos 170 milhões de brasileiros contabilizados pelo
Censo de 2000 (IBGE) , 14,5% são pessoas que possuem alguma
deficiência. Na cidade de São Paulo esse número chega a 10
milhões, ou seja 10,32% do total da população paulistana são
deficientes que, por residirem em uma cidade completamente
urbanizada, se deparam com a falta de infra-estrutura urbana.

Infelizmente não temos a porcentagem dessas
pessoas especiais que tem como deficiência a visão, mas esses
paulistanos especiais convivem diariamente com a inacessibilidade
às ruas, prédios e até passeios públicos.

Este projeto tem como premissa colaborar com a
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade
Reduzida do Município de São Paulo.

VAreador Arftonio Carlos Rodrigues
líder do PL
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE SÃO PAULO, AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A SUA
EXECUÇÃO, REVOGA AS LEIS N° 11.037/91; 12.328/97; 12.893/99; 10.950/91; OS
INCISOS III E IV DO ARTIGO 2° DA LEI N° 11.851/95; 12.621/98; 13.099/00, E DÁ
DUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de
dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Nrt. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.

5 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,
suja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo
30, inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

5 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de
fretamento, está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder
Público, conforme disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ,WGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚANKCO DE PASSAGEIROS

Nrt. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica
drganizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei
Drgânica do Município:

I - Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da
cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter

linp://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis2.pl 	 21/06/2005
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especial, com tarifa diferenciada, que serão ag%stado	 A :pra ores ou
terceiros, de acordo com as disposições regulamen
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a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do
Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por
decreto editado pelo Poder Público;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

-----.-------- 	 	 --

rD

	----
krt. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
rgânica do Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, com . a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de
ração do serviço;

(:) - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos
usuários;

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,
gurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade

tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência,
idosos\ e gestantes;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;

V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e
com as ferrovias metropolitanas;

VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições
das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;

VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;

VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos
serviços delegados;

IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas
no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei
Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 4 0 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios,
contratos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à
cooperação técnica.

CAPÍTULO III

Versão para impressão da lei. nijmero: 13241
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DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE. TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Folha	 do proc.
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Art. 5 0 - Para os efeitos desta lei, consideram-se: AdeitnuCk....v.pariamentar

RE 100.406
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria
Municipal de Transportes;

II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural,
dentro dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens
reversíveis;

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e
exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no
Subsistema Local, nos limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de
empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo
Púliico de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;

VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário
pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.

krt. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de
concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte
2oletivo Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos
artigos 128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas
brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;•
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.

§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados,
não impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos
para transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do
§ 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras
previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e municipais
pertinentes.

§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá
utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço,
objeto do "caput" deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da
normalidade de sua execução.

Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou

ktp://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis2.pl 	 21/06/2005
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?loração
lico de

RE 100.406
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder
Executivo de conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo
operador diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos
associados, de acordo com as condições que serão definidas no edital e no
contrato.

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros;

II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de
Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando
a sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema
Intwrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,
observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as
cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13
de fevereiro de 1995;

e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;

flaevogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos
contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas
pertinentes e os contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência,
regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,
manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio
ambiente;

•
não, individualmente ou em consórcio, sob o regi ewtle c
dos bens públicos vinculados ao Serviço de Tr
Passageiros do Município, mediante prévio procedim4dttznaj,taL'assageíros ao município, mealante prevío procealmernrswacektaRgy:pãdamentar
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1) implantar mecanismos permanentes de informaç
para facilitar o seu acesso aos usuários.

r-t	 ". ariamentar
Parágrafo único - Para o exercício 	 das atribuições difWóRtNuneste artigo, o
Poder Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia
e de arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos
termos do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as
regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e municipais
pertinentes.

Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de
forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições
estabelecidas na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos
regulamentos, editais e contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer
nadehreza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com
o IMno de contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a
possibilitar a fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à
cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo
todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação
jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

3 - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações,
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do
selaço e a preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a
prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas
pelo Poder Executivo;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação
do serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua
continuidade, na forma estabelecida em decreto.

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis2.pl	 21/06/2005
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krt. 10 - As concessões e permissões para a it o-- prilÇ 	  s serão
outorgadas mediante prévia licitação, que obedece="4.e'rnor'faásr)attimentvgislação

dip~

municipal e federal sobre licitações e contratos administ~ffl bem como à lei
federal que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos,
observando-se sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da
moralidade, da publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da
seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.

§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público
poderá conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da
concessão.

§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios
estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
e suas alterações.

Arleh11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos
téCncos e econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de
prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se
refere cada contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos
veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;

IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras
públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;

VIII0as formas de remuneração do serviço.

Nrt. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos
utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei,
regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as
condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as
previstas no artigo 23 da Lei n° 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

hap://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis2.pl	 21/06/2005
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I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;	 Aclet-rj - Att. Parlamentar
RF too 40R

III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os criterias, a data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em
relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a
continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do
serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;

VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas;

VIA"- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;

IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e
sua forma de aplicação;

X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de
investimentos que se fizerem necessários;

XI - os bens reversíveis;

XII - os casos de rescisão;

XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos
cmissos;

XIS- a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Pirt. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe
responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente
comprovados em processo administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou
atenue essa responsabilidade.

§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo,
operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades

inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos associados.

§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o
parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se
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§ 30 - A execução das atividades contratadaccdtengre'ressupõe o
cumprimento das normas estabelecidas em decreto.	 RF. 1W.406

Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem
como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder
Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o
pretendente deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento
licitatório que precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-
rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as
galerias necessárias.

Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:

I - advento do termo do contrato;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou
incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ • - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens
reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme
previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder
concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à
concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.

§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:

I - os veículos e frota de ônibus;

II - a garagem;
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Nrt. 18 - A inexecução total ou parcial do contratdidd npriwásaa7-t4corrente de
dolo ou culpa, comprovados em regular processo adminrÈ~ 1{4o, acarretará, a
critério do Poder Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas
as normas convencionadas entre as partes.

§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos
contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como
penalidade, a critério do Poder Público, a redução do período de vigência do
contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os
investimentos efetivamente realizados até então.

§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à
ampla defesa e ao contraditório.

Art. 19 - A permissão será revogada:

I apela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério
do 'roder Público, a aplicação de sanções contratuais;

II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e
oportunidade do Poder Público.

krt. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no
contrato.

krt. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os
seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do
contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo
Poder Público, desde que plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os
respectivos compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a
hipótese disposta no parágrafo único deste artigo;
•

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato,
com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada
pelo Poder Público.

Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e
cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados
investimentos em bens reversíveis.

Nrt. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a
solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, que deveráestar permanentemente à
disposição do usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do
Município.

Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar
deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das
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normas contratuais, regulamentares e legais perti-lfites, --5----Pdd9. Puioli , o poderá
intervir na operação do serviço. 	 ---3-9-5---'-o5- .

Adent cr-c - 7P?rfamentar
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação splawiço para efeito
desta lei:

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço,
tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por
motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de
retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas
para o serviço;

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada
em processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a
continuidade dos serviços executados;

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e
adrapistrativas, apuradas mediante auditoria, que possam interferir na
cor7recução dos serviços executados;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de
passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e
oito) horas.

Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:

I - os motivos da intervenção e sua necessidade;

II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;

IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a
invenção.

krt. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou
parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a
operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as
oficinas, e todos os demais meios empregados, necessários à operação.

Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração
do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros
serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder
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Executivo, obedecido o disposto no artigo 178 da L inrgâni jknogniuniQ io.
•	 tg.Xté.	 •••••-n-...

5 1° - Para determinar o valor da tarifa, o PodeWE'x'52-sida*M 64145servar a
somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extrat.WA14 4.:s não previstas
no edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas
aos serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

5 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos
Serviços Complementares;

d) fiscalização e planejamento operacional.

5 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do
padeprafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por
cerirO) das respectivas receitas totais.

5 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas
já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes
especificas de recursos.

Nrt. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder
Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

5 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,
serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados
pelo Poder Público.

5 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às
condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a
filaidade de proceder a atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos
seguintes termos:

a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de
preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.

5 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de
licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas
alternativas, complementares ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas
a determinar o valor da remuneração.

5 4° - As fontes de receita previstas no 5 3° deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.
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5 5 0 - Os contratos deverão prever mecanismos de eiVisão d329. 5ffunert-ã , a fim
de • manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, 	 orTêncidgeda 	 guintes
situações: fatos supervenientes; fatos conjunturais~ C¡5-nr i.grfoRar1el/etItetãsião da
realização da licitação e da celebração dos contratos. 	 RF. 100.406

2APITULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS

krt. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu
estatuto social, compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;

II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;

III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas
pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Tripportes.

Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São
Paulo Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.

Nrt. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão
regulador vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de
Transportes.

Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de
usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

krt. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante
lei específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos
collassionários do serviço para:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;

III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.

Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o
Programa de Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de
São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os
transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente,
como aquelas em desenvolvimento;
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II - identificar, desenvolver e capacitar
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III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimetítigncnológico e de
cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora
instituído, além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação
dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a
retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder
Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;

4110II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.

Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o
Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de
transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por
esta lei, bem como inovações tecnológicas;

II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação
de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo
funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CA•ULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público,
fundada nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e
caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;

II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);

III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado
pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.

5 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será
devida em dobro.
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§ 3 0 - O valor da multa, prevista no inciso II deste 	 t45 será atualizado
periodicamente, nos termos da legislação municipal pertinente.

§ 4 0 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou
intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida
autorização, estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

krt. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais
normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as
seguintes sanções:

I - advertência escrita;

II - multa contratual;

II• apreensão do veículo;

IV - afastamento de funcionários;

V - intervenção, no caso de concessão;

VI - rescisão do contrato;

VII - declaração de caducidade da concessão.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será
disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do
contrato.

2APTTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

•
Nrt. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários
à regulamentação desta lei.

krt. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a
rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São
Paulo Transporte S.A, com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e
explorar com exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de
Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao
serviço.

Nrt. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S.A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de
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Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo TranspoSe d—A,...7.ccit aramí6.cipação de
representantes dos concessionários, a gestão financeiraió~ço de Transporte
Zoletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 31 ésr'à rei, até a criação
da pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30
desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições
descritas no mesmo dispositivo.

Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços
contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o
advento final de seus prazos contratuais.

Ar1042 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua
mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as
condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.

Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus.

Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei,
serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e
específico, 4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas,
operadores individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento
mercantil de veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não
em cooperativas, nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no
Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois)
operadores individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou
miclaônibus.

II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do
veículo de transporte coletivo de passageiros.

III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-
propriedade de mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e
somente um dos dois proprietários será selecionado e credenciado para a
prestação do serviço.

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de
um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de
um veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado
a 6000 (seis mil).
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krt. 45 - As despesas decorrentes desta lei ccIrrão ppr 	 4, dotações
órçâmentárias próprias, suplementadas se necessári

Adern. C:ttr7r. - mw! 'aturentar
krt. 46 -•Esta lei entrará em vigor na data de sua pdta1010b, revogadas as
disposições em contrário, em especial as Leis n's 11.037, de 25 de julho de
1991; 12.328, de 24 de abril de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950,
de 24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de
10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 1998; 13.099, de 08 de dezembro de
2000 e os Decretos n o s 29.945, de 25 de julho de 1991; 33.593, de 12 de agosto
de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo único, e artigo 6°7
"caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 1997; e os
Decretos n's 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 de
novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555,
de 05 de agosto de 1998.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da
fundação de São Paulo.

SUPLICY
PRETtITA

DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/12/2001

Atos que alteram, regulamentam ou revogam esta Lei Atos que são alterados ou revogados por esta Lei

Decreto n o 43294/2003
Decreto n o 42736/2002
Decreto n o 42423/2002

Decreto no 38664/1999
Decreto no 38663/1999
Decreto no 37555/1998
Decreto no 37021/1997
Decreto no 36929/1997
Decreto no 36885/1997
Decreto no 36650/1996
Decreto no 36407/1996
Decreto no 36150/1996
Decreto no 33593/1993
Decreto no 29945/1991

Lei Ordinária n o 13099/2000
Lei Ordinária n o 12893/1999
Lei Ordinária n o 12621/1998
Lei Ordinária n o 12328/1997
Lei Ordinária n o 11851/1995
Lei Ordinária n o 11037/1991
Lei Ordinária n o 10950/1991

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis2.pl 	 21/06/2005
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL.131/05, 78/05, 5/05
LEI 12.849/99, 13.398/02

INÁCIO \-7-ÉrdA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22



Eva Po olslo
Assistente Parlamentar

RF 100.453
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I

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de informasS,rá:l.:,-7!fi.:.,,:Cs
n° 	 	 5

Ass..



n°_________,p9r n ,e 200-
,.....—.Eve	 oiskiAssistente F• riameniar

RF 100.453

CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 0395/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre políticas
públicas voltadas para a proteção da pessoa portadora de
deficiência visual.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos
arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Em relação ao mérito, as Comissões competentes opinam no
sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e' Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas
decorrentes da execução desta lei correrão por_conta de
dotações	 orçamentárias	 próprias, r. suplerRentads	 se
necessário.	 (Nen 4

PCO395-05 1
NGO 

loo5



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha°	 g

n°

. _..
n	 :4:-.- 2-iyor

EVa o Iskt
Assistente Parlamenta

RF 100.453

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA f.-*

'PO 1---0

COMISSÃO DE ADMINIST

le,	 poLí	 URBANA, MEhr 0 OLITANA E MEIO A

010

*M1110 1
1001"-

dirÃO DE SAÚDE , PROMO ÃO SOCIAL E T

rn

OLITANA E. MEIO AMBIENTEOV,

HO/0K

COMISSÃO FINANÇAS E ORÇAME

PCO395-05

.1

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

•



Folha°	 r-,v1 	 dr t,:oc.

n°	 I Vn,

Câmara Munic 2, LU no no CU. e
sustente Parlamentar

RF 100.453

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4

rod.: 1	 fl.:110 taq.	 rev.:
Orador(es):

evento: 23-SE	 data: 17.8.2005

Passemos ao item seguinte da pauta.

- "PL 395/2005, do Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL).

'
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para cuidar i de Políticas

v'
Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito

,{''
do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4„, Aprovação mediante

'VI o
voto favorável da maioria absoluta dos membros da'Cámára".

	

4 1	 'ti
11

11fti

' 1 	 !I
n ;1

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)P-, Há sobre a mesa parecer,
4,'14 ,

- É lido o seguinte!"

114,111
ePth

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há
1	 1

,
.11	 .1 	 I

oradores inscritos; esta encerrada a discussã
,

o. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles
1
:11,	

1k,

que desejarem', verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
0,

I.	 •(Pausa) Está aprovado. Volta em segunda.
1,44410
't0.1

11,f

que será lido.mi ga armr5 1 4 Ar,
Pt,

14	
I

1 1	 i t 	 I I
I1/1
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TAQUIGRAFIA

nte Parlamentar
RF 100.453

rPUM~tt
nte Parlamentar

RF 100.453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4
rod.:01	 fl.:13
Orador(es):Paulo Teixeira

rev.:	 evento:27 SE data: 14-09-05

Passemos ao item seguinte.

12-PL 395/2005, do Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES

(PL) .Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para cuidar de
y

Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual,
(ti!'

no âmbito do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO : 1 21 a ,4' Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros 6. Câmara.
.1

it
/

olft,

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)	 "Em discussão. Não há
414„,

"
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

rIN1
N

Ali,	 110

que desejarem verificação nominall i 'ge votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à,Vsànçãló.
„)

•1,3,,

i fel,	 Ri

11

(	

1/11114:1201111

/

	

14,	 I	 t.
'43.

I	 '
II	 /

"

4 1/	 11140

lit(114,-

‘tk

4 1 N b ‘Ar
11.44i1

I: ,	 G
ti

1111

,110

no âmbito do Município de 1_

mediante voto favorável da

O SR. PRESIDENTE (Roberto discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a' discussão. A votos. Os Srs.oradores inscritos; está encerrada A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam contrários, ou aqueles

votação, manifestem-se agora.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 p	 v
ipc) / °‘	 	

~.—
do processo n.° O ( - 3 9r/ 05-'	 ) 1-0 / 	20	 (a)

Eva Pedolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

27a Sessão Extraordinária, no dia 14 de setembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

16/09/2005

RECEBIDO EM SGP-23

Ângela Bolr-Ái-idreoni‘c
Subsecretária e poio Legislativo

SGP 2 Em  _15 	 OS 

Às Á2ji5 h



CREUSA LEONIL IAS ALVES

14/09/

Agente de Apoio LeAlslativo

ROSMARI CURY

re._ÉSL2_6T2j

SANTOS

ativo

Sra . Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

14/09/05
(01.11.4ullY

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizacilo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

SEGUE	 , juntado h	 nesta data

documento j>___	 e papel de informação
rubricado_ sob folha n".621:313.5._

Em	 eN I iíj./, ()



PQM 10.....07 	40 proc.

ni-r21-9.5-	 do  o 4.5,
RUMAM CURY PDAS DOS SP4

-L7.7•7_5,,,„,==r,fityrriet;...e. •

,'"ERn10 TRIPOLI
Pres)dente

g'

Câmara Municipal" de São Paufo

São Paulo, ao de setembro de 2005.

23 - OF-SGP23 -
23- 4108/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
395/05, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a
criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas
às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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Câmara Municipal de São Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. n0 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 395/05).

(Ver. Antonio Carlos Rodrigues - PL). Dispõe sobre a criação do Programa

Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com

Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de

Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os

seguintes objetivos: I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa

com deficiência visual em todos os equipamentos públicos oferecidos à

comunidade; II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com

deficiência visual em todas as áreas da administração pública municipal direta,

indireta e autárquica; III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da

legislação federal e estadual existentes; IV - garantir que nas habitações

construídas, implementadas ou financiadas pela SEHAB, inclusive por mutirão,

seja reservado um mínimo de 10% (dez por cento) das habitações para o

atendimento preferencial das famílias com pessoas com deficiência visual; V -

garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas

necessárias ao bom desempenho de suas funções; VI - adequar todas as

unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para garantir

acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e

externo, incluindo áreas comuns; VII - garantir a capacitação de recursos

humanos para o atendimento das necessidades da pessoa com deficiência visual



n1...g.'1.4O ploc.
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OSMAR' CURY ALVES DOS SANTOS e... 
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Câmara Municipal de São Paulo
T?.:62419..149

nas atividades de esporte, lazer e recreação; VIII - adaptar e instalar nos

espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma a fornecer a

localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas com o

nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso

público; IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0 , que

institui o sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve

ser acessível às pessoas com deficiências; X - garantir o rebaixamento de guias e

calçadas, conforme legislação vigente; XI - garantir a fiscalização da construção,

manutenção e o bom uso de calçadas, passeios e outros espaços para pedestres,

garantindo a eliminação de barreiras e outros elementos que provoquem

impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção de pessoas com deficiência

visual. Art. 20 Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração

pública municipal direta, indireta e autárquica. Art. 30 Visando a implantação dos

objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria Especial da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a celebração de

convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive transferência de

numerário e materiais, com entidades privadas e outras. Art. 4 0 Ao titular da

pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do

Município de São Paulo competirá: I - nomear equipe de coordenação deste

Programa; II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os

convênios, acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. Art.

50 As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da
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administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas,

prestar a colaboração necessária para a manutenção deste Programa. Art. 6 0 As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 7 0 Esta lei entrará em

vigor na cista de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
-

CREUSA LEI' 4 ACARIAS ALVES
Agente de A	 Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" extraí

a presenteORtVfelmente de fls. do livro competente no 57 e digitei. Eu,

RALES DE SOUZA
, Assistente Parlamentar, 	 padrão "QPA-05-A"

a conferi.	 São Paulo, 14 de setembro de 2005. Supervisor definalização do

JOSÉ CVRISTINOU-ZA SANTOS	 ÂNGELA :1 h evl N ANDREONI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecretá a Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Aguinaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

a presente og
/

KATHYA REGINA ORALES
Assistente ' rlamentar

3
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Câmara Municipal" de São Paulo

Polha rre .	 	 do proc.

ne 0.:-Da5.....de  O5.

LEI N 0 ,4 11 P15 DE Ag DE atruipto DE 2005

Dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de
Políticas Públicas e Ações Voltadas
às Pessoas com Deficiência Visual,
no âmbito do Município de São
Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas
Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes
objetivos:

I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com
deficiência visual em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;

II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com
deficiência visual em todas as áreas da administração pública municipal direta,
indireta e autárquica;

•

	

	 III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação
federal e estadual existentes;

IV - garantir que nas habitações construídas, implementadas ou
financiadas pela SEHAB, inclusive por mutirão, seja reservado um mínimo de
10% (dez por cento) das habitações para o atendimento preferencial das famílias
com pessoas com deficiência visual;

V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as
tecnologias assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções;

VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde,
ensino e cultura para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual
em todo ambiente interno e externo, incluindo áreas comu5s;

•
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sma.coy AVES DOS SANT00/

Câmara ggunicipat de São Paulo

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de setembro de 2005.

O Presidente,

JCSS/rcas

•
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 20 de setembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4108, de 20/09/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 395/05, de autoria do Vereador Antonio Carlos

Rodrigues.

f.fiene eraiwAo (Pinha
RF: 558.46Y9.00

SGM/ATL.

26 SET 2005

RECEBIDCJ
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CÂMARA MUNICIPA L DE SÃO PAULO
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RO	 RY ALVES DOS SANTOS

Agent ;• e Apoio Legislativo

,

'--- --- -- ---•-•--- . - ---.....,....-..... .,
LEI N° 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005

(Projeto de Lei re° 395/05, do Vereador Antonio
Carlos Rodrigues - PL)

Dispõe sobre a criação do Programa

1 	

Municipal para Cuidar de Políticas Kr-
blicas e Ações Voltadas às Pessoas com
Deficiência Visual, no âmbito do Muni-
cípio de São Paulo.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cá-
mara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 2005, de-

'

cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Poli-
tiras Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Vi-
sual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com

' deficiência visual em todos os equipamentos públicos ofere-
cidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoaoa
com deficiência visual em todas as áreas da administração pú-
blica municipal direta, indireta e autárquica;
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação fe-
deral e estadual existentes;
IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as
tecnologias assistivas necessárias ao bom desempenho de suas
funções;

i

VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde,
ensino e cultura para garantir acessibilidade às pessoas com
deficiência visual em todo ambiente interno e externo, in-
cluindo áreas comuns;
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o aten-
dimento das necessidades da pessoa com deficiência visual
nas atividades de esporte, lazer e recreação;

I VIII- adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização

I
sonora e tátil, de forma a fornecer a localização de pessoas
com deficiência visual, tais como placas indicativas com o i
nome das ruas, linhas de ónibus e seus itinerários e principais
edifícios de uso público;
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01,
art. 3°, que institui o sistema de transporte público na cidade e

i

estabelece que todo ele deve ser acessível às pessoas com de-
ficiências;
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme le-
gislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom

1

' uso de calçadas, passeios e outros espaços para pedestres, ga-
rantindo a eliminação de barreiras e outros elementos que pro-
voquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da admi-
nistração pública municipal direta, indireta e autárquica.
Art. 30 Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei,
faculta-se à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a celebração i
de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, In- .

i

clusive transferência de numerário e materiais, com entidades
privadas e outras.
Art. 4° Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa
com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São
Paulo competirá:
I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo,
os convênios, acordos, ajustes e contratos e outros instru-

I mentos pertinentes.
Art. 5° As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos
e entidades da administração direta e indireta do Município
deverão, sempre que solicitadas, prestar a colaboração neces-
sária para a manutenção deste Programa.

_. --....-	 - - --- _	 -----.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
i por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

i se necessário.
i Art 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-

1 vogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNIC(P IO DE SÃO PAULO, aos 18 de ou-

tubro de 2005,452° da fundação de São Paulo. 	 i

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 
de ou- 1JOSÉ SERRA, PREFEITO

tubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-

nicipal	 --------

Publicado no DiARIO OFICIAL

de  .3Eb io  /20 05-

página_

Conferido

11.15_c(2v  1102
• 1UP'

nicipal

C6D. 0233,



-

.. 	 data. 	 documento  --e papel para Informactlo. rubricado-......

À
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO PARCIAL.

Em, 19.10.2005.

CREUSA LEONIUDA ZACARIAS ALVES
Superv.de Final.do Proc. Legislat. - Subst.

•

Cic
(a)	 Assistente Parla entar

Registro 100. , 106



GABINETE DO PREFEITO

Adelina Nem kigariamentar

São Paulo, 12 de offib~§005

Atereaum	 ,./dunioí

FE V 2007, o

4 	

PRESIDENTE

taglfflioço
19 GUT 2005

F	 42,sGP. 

•

15— DOCREC

Olício	 n 2 A ÇCR- lo 5	 _15- 1291/2005

Ref.: Ofício SGP23 n° 4108/2005 ACEITO O VETO

cpmiss ã-s DE:

,
• 	

F-19.1A4	
2‘á..alud

: S1D NTE

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei n° 395/05,

aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 14 de setembro de 2005, de autoria

do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a criação do Programa

Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com

Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.

Referido Programa tem, em síntese, por objetivo a

efetivação de direitos e garantias já conquistados pelos deficientes visuais, abrangendo

extensa gama de aspectos, e termina por atribuir à Secretaria Especial da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida a tarefa de sua consecução.

Por seu inegável mérito, o texto aprovado receberá desta

Chefia do Executivo a pretendida sanção, exceção feita ao disposto no inciso IV de seu

artigo 1°, cujo veto se impõe pelas razões a seguir aduzidas.

Com efeito, acha-se em vigor a Lei n° 12.597, de 16 de

abril de 1998, que estabelece a destinação preferencial dos apartamentos localizados

nos andares térreos dos edifícios construídos pelo Poder Público Municipal, nos

programas de habitação popular, para os deficientes físicos, nestes incluídos, a toda

evidência, os portadores de deficiência visual.

Isto posto, confrontando-se a referida lei com o dispositivo

ora vetado, forçoso é concluir que a questão foi mais adequadamente tratada pelo

citado diploma legal, uma vez que não se limitou o benefício às pessoas com

deficiência visual em detrimento daquelas portadoras das demais deficiências e

mobilidade reduzida.

cr,
"13

t•-•

•

5-é•

SGál- 002



Folha n° 3 I-- do proc.
N°	 /3q5l _de oV 

4,f	 Melina Cteams AM. Parlamentar

Demais disso, o questionado dispositivo, Iffig;Wmodo
estrito, o percentual de 10% para reserva de habitações aos deficientes visuais, poderá

ensejar que moradias restem ociosas, sem a possibilidade da respectiva destinação a

pessoas portadoras de outras deficiências.

Evidenciando tais razões nítida contrariedade ao interesse

público, sou compelido a apor o presente veto.parcial.ao  projeto aprovado, atingindo o

inciso IV de seu artigo 1°, o que faço com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara,

renovo a Vossa Excelência, ante a oportunidade, protestos de elevado apreço e

consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/ItSabgs
VT 395-05



Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 f ,
do processo n.° 03') — 3 fç  de  o <- 7-(1/ .16 I n Ç 	(a)-°-d)--

p...	 .	 r	 .
Adelsna Ocone

I	 À SGP-15,
. Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Às Comissões de:
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública e
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo
à lei objeto do presente projeto.

c2).4/ /1 0/ 0

ÂNGELrt3IVINANbliÉONI
Subam	 ' d Apoio Legislativo

SGP-22

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

,:,ç1 .1 	 r\ni<J2.5.o •

2t1

RECEBIDO EM SGP-15

1

 EM e211 / (0 / e-s- 1.--/---
I

Mal ? / I; e G ` '	 ,...

Lk- e eLL , 1 0 ‘ - k ( a 4k44”

MARIA TEREZA AFFON$0 DA SILVA
Técnico Parlamentar



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e felha de
informaçãobÉfa dos sob
n°	
Em (24r 	 -2007'
Ass:	 /7"\AINI1

isozó
.uxiii.	 istrativ0

••	 .339

t y
isso de
)wolitana
inNe

Recebido na C
'Politica Urban , I

I Mtio rt

era 47a tIOL ( 

e

Carlos Robe'F d: Silva

Supervisor de Equipe -.S P-15

Obs: o prazo para

Ir es dente
 manifestaçâo é de 8 dias, nos

terinos do 3_2_,L1a2.2.0j4L0

Carlos Roberto da Silva

Supervisor de Equipe - SGP-15



Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.°395/0g- 	e) e / C12/ 20  O*  (a)

Papel para informação, rubricado como foi	 ° 	

•
Auxili T .	 inistrativo

1.539

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 220a Sessão Ordinária, de 07 de fevereiro do corrente.

08/02/2007

Ângela Byt Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Emip 105c> 1.07 

As 	 __1-6 cs° h

•



•

RATHY.A RFct iott mn	 •""	 *zr—retwr.wA	 tr• .7A

44831áiblite

Sr. Orlando,
,	 ,	 •

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto.

14V/07

COS\ANTONIO LEONIDAS

/

Su	 is r de Fin. Do Proc. Leg.— S bst
\..	

_

Sr. Supervisor,	 •
Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

14/02/07

oRLANppr KOCI MENDES
AgenUejApoio Legislativo

•

juntem_	 ...ia datai
documentor 	 papel de informaçO

rubricadoJ sob folha n. •  LIO	 *- 
Em O/6 / I 0)1



KATHYA RMINA MeiRél ZR

Câmara Municipal de S'''á̀rrelulo

São Paulo, 3Q) de fevereiro de 2007.

23 - OF-SGP23

23- 056812007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação
do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às
Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 197, de 18 de outubro de 2005,
referente ao PL n o 395/05, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTANIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2L/okm



Eatne, "crio Tinha
: 558À63.9.00

SGM/ATL

KATHYA R rfZI NA MORE I "DF SCI"ZA

Câmara 9ktunicipal cirSkiteT'aulo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 568, de 16 de fevereiro de

2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei no 14.073, de 18 de outubro de 2005, relativa ao Projeto de Lei

n o 395/05, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

S.G.M.-A.T.L.

27 FEV 2007	 /

RECEBIDO)



SUBSECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com fls.

Arquivadoem

O Func.°

4
W.22 A

LINA ANGEMATUUum
RF 100.927

SGP-33

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado corno folha ri * 	 (I 2_	 ................................

	

do processo n°	 -03. 	  de 20 oS	 03 1 so-	 (a) 	 	 ........... .
ki1tHYA RFe;I NA/MORA I ce OE Sr-7)

Aite Parimficutaf

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 06/03/2007.

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Superv. de Finaliz. do Proc. Legislativo-Subst.

CÓD. 0233
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